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RESUMO
A governança da água está associada à forma como a sociedade utiliza 

e conserva seus recursos. Por isso, há a necessidade de analisá-la, com o 

objetivo de que sejam alcançados sistemas hídricos mais robustos. Esta 

pesquisa aplicou o arcabouço de robustez de sistemas socioecológicos 

como ferramenta metodológica para avaliar o sistema hídrico composto 

do Reservatório Epitácio Pessoa, no estado da Paraíba, e sua governança. 

A quantidade de usuários, os diferentes usos e o arranjo institucional são 

aspectos que adicionam complexidade ao sistema analisado. Este também 

sofre impacto de diversos fatores exógenos, como as secas. Ainda assim, 

muitas das interações entre os componentes da governança foram 

classificadas como positivas, auxiliando para que haja robustez na dinâmica 

sistêmica. O arcabouço de robustez mostrou-se eficiente para representar 

as interações entre os componentes do sistema e permitiu definir alguns 

desafios para a governança, como a capacidade de adaptação.

Palavras-chave: análise da governança; sistema hídrico local; gestão 

ambiental; semiárido.
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ABSTRACT
Water governance is associated with the way that society uses and 

conserves its resources. Therefore, it is necessary to analyze it in order 

to achieve more robust water systems. This research applied the 

robustness framework of social-ecological systems as a methodological 

tool to evaluate the water system composed of the Epitácio Pessoa 

Reservoir, in the Paraíba State, and its governance. The number of users, 

the different uses and the institutional arrangement are aspects that 

add complexity to the analyzed system. It is also impacted by several 

exogenous factors, such as droughts. Even so, many of the interactions 

between the components of governance have been classified as positive, 

helping to ensure robustness in the systemic dynamics. The robustness 

framework proved to be efficient to represent the interactions between 

the system components and allowed to define some challenges for 

governance, such as the capacity to adapt.
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INTRODUÇÃO
Hoje em dia se reconhece que muitos problemas associados às crises hídricas 
são atribuídos à governança da água e não necessariamente à quantidade de 
recursos disponíveis (PAHL-WOSTL, 2015; 2017). A governança, conceito na 
maioria das vezes definido por setores vinculados às relações internacionais e 
gestão do setor público, está em geral associada à busca pela prática de respon-
sabilidade, transparência, equidade, inclusão, eficácia, eficiência e participação 
(ARMITAGE; LOË; PLUMMER, 2012). De forma mais específica, Pahl-Wostl 
(2015) entende a governança da água como a capacidade de regular o desenvol-
vimento, a gestão e a prestação de serviços dos recursos hídricos em diferentes 

níveis da sociedade, bem como de orientar o recurso para um estado desejável. 
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) tem 
um entendimento semelhante, mas adiciona na sua conceituação a importância 
da participação de todas as partes interessadas (OECD, 2015).

Para Pahl-Wostl (2015), sem alcançar princípios de uma boa governança 
nenhum sistema possuirá uma gestão mais justa e sustentável dos recursos hídri-
cos. Ostrom (1990) definiu oito princípios institucionais, também conhecidos 
como princípios para uma boa governança: 
• Limites claramente definidos; 
• Congruência entre regras e condições locais; 
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• Arranjos de escolhas coletivas; 
• Monitoramento; 
• Sanções graduais; 
• Mecanismos de resolução de conflitos; 
• Reconhecimento de direitos para se organizar; 
• Empreendimentos aninhados. 

Uma vez que tais princípios são atendidos, compreende-se que há garantia 
de governança satisfatória. 

Nesse contexto, é importante compreender que a governança e a gestão dos 
recursos hídricos não são sinônimos. A gestão envolve decisões operacionais 
para chegar a resultados desejáveis. Já a governança abarca os processos, insti-
tuições e atores relacionados à tomada de decisão. Portanto, a gestão é entendida 
como a operacionalização da governança (ARMITAGE; LOË; PLUMMER, 2012; 
OGA, 2019). Para obter uma gestão eficiente e sustentável, é preciso apoiar-se 
em uma boa e robusta governança. De acordo com Marques et al. (2022), as 
ações de governança da água trazem valor como serviços prestados à sociedade 
se integradas ao que definem como serviços de gestão de recursos hídricos, isto 
é, medidas relacionadas a formulação de estratégias, planejamento e elaboração 
de políticas hídricas, engajamento das partes interessadas e proteção, recupe-
ração e desenvolvimento de recursos hídricos.

Geralmente os espaços envolvendo os recursos hídricos são sistemas socioe-
cológicos (SSE), pois envolvem um sistema de recursos naturais, unidades de 
recursos, atores que estão envolvidos na exploração, conservação ou gestão e 
que devem atuar de acordo com um sistema de governança. Entender os feed-
backs e interações de um SSE é fundamental para fortalecer a sociedade diante 
dos crescentes desafios ambientais (NAYLOR et al., 2019). Os diferentes com-
ponentes de um SSE devem ser levados em consideração quando o objetivo é 
analisar a governança da água, como se observa, por exemplo, em metodologias 
desenvolvidas pela OECD (2015) e pelo Observatório das Águas (OGA, 2019).

Como a governança tem a preocupação de guiar sistemas para caminhos 
desejáveis, duas características importantes e que devem ser levadas em conta 
nesse processo são a resiliência e a robustez. Segundo Gunderson e Holling (2002), 
a resiliência é a capacidade de um ambiente resistir a perturbações sem perder 
sua estrutura e funções básicas. Já a robustez está relacionada ao desempenho 
do sistema ao ser impactado por incertezas ou fatores externos (ANDERIES; 
JANSSEN; OSTROM, 2004). Dessa forma, a resiliência pode ser associada à 
eficácia (apenas atingir um estado desejado ou projetado), enquanto a robus-
tez está ligada à eficiência do sistema (atingir um estado desejado ou projetado 
sem prejudicar aspectos nem indicadores de qualidade).

Anderies, Janssen e Ostrom (2004) desenvolveram o arcabouço de robustez 
de sistemas socioecológicos (robustness framework of social-ecological systems) 
para facilitar a identificação de vulnerabilidades e qualificar sistematicamente 
as interações entre infraestrutura ecológica, social, institucional e construída, 
propiciando oferecer percepções sobre a governança dos sistemas para que seja 
possível torná-los mais robustos. Trabalhos mais recentes (ANDERIES; JANSSEN, 
2013; ANDERIES; BARRETEAU; BRADY, 2019) refinaram essa estrutura heu-
rística, resultando na ferramenta apresentada na Figura 1.

O sistema de recursos ou infraestrutura natural é o espaço em que se con-
centram os recursos em questão e que são explorados pelos usuários de recursos. 
Os provedores de infraestrutura pública são atores, organizações e instituições 
que podem influenciar na elaboração das diretrizes que regulamentam a explo-
ração da infraestrutura natural pelos usuários de recursos. Já a infraestrutura 
pública inclui aspectos físicos ou infraestrutura hard (por exemplo, obras de 
engenharia) e social ou infraestrutura soft (incluindo as regras e instituições 
utilizadas para governar e gerir o sistema) (ANDERIES; JANSSEN; OSTROM; 
2004; ANDERIES; JANSSEN, 2013).

Diferentes estudos utilizaram o arcabouço para representar e interpretar 
um SSE. Albizua e Zaga-Mendez (2020) apresentaram uma aplicação associada 
a sistemas focados na exploração da água para irrigação e conseguiram fazer 

Fonte: adaptada de Anderies, Janssen e Ostrom (2004) e Anderies, Barreteau e Brady (2019).

Figura 1 – Arcabouço de robustez de sistemas socioecológicos.
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reflexões acerca da robustez por meio das interações entre os componentes do 
arcabouço. Naylor et al. (2019) fizeram uso da metodologia num sistema cos-
teiro de escala local para compreender os processos formais e informais envol-
vidos na tomada de decisão. Anderies, Barreteau e Brady (2019) aplicaram a 
estrutura para três sistemas costeiros distintos, mas que têm em comum o alto 
valor ecológico e os efeitos prejudiciais das mudanças climáticas. Neste último 
trabalho, os autores desenvolveram cinco arquétipos de organização dos sistemas 
que oferecem considerações importantes sobre a complexidade da governança.

É imprescindível investigar a governança das águas como caminho para 
segurança hídrica e, somado a isso, é preciso também desenvolver análises para 
as múltiplas escalas em que os sistemas são organizados, como discutido por 
Daniell e Barreteau (2014). Além disso, em uma mesma escala, como a espa-
cial, há vários níveis que devem ser levados em consideração (ARMITAGE; 
LOË; PLUMMER, 2012). No Brasil, o planejamento de recursos hídricos faz-se 
em níveis nacional, estadual e de bacia hidrográfica, sendo esta última a uni-
dade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) (BRASIL, 1997), mas há problemáticas e complexidades em níveis 
ainda menores e com seus arranjos de governança ainda pouco explorados, 
como explicam Silva e Ribeiro (2021) ao apresentar os sistemas hídricos locais 
compostos de reservatórios. 

A governança das águas no Brasil tem caráter multinível e policêntrico 
(SILVA; RIBEIRO, 2021), sendo importante nesse cenário algum nível de 
governança local para adotar ações ágeis e a coordenação das atividades entre 
os diferentes níveis de planejamento, como preza a PNRH. A descentralização 
da governança cria espaço para desenvolver políticas de água em nível local 
(AKHMOUCH; CLAVREUL; GLAS, 2017), ao mesmo passo que cria desafios 
de coordenação (BRITO et al., 2020) e arenas para tomada de decisão. 

Este artigo teve como objetivos avaliar, por meio da robustez, a composição 
do sistema hídrico local formado pelo Reservatório Epitácio Pessoa, inserido 
na porção semiárida do estado da Paraíba, e com isso obter percepções sobre 
sua governança. Para além de fortalecer a compreensão acerca da problemática 
escolhida, o artigo contribui para a ampliação das escassas discussões a respeito 

de governança da água em sistemas hídricos locais e da utilização do arcabouço 
de robustez, sendo este um caso local e no qual a exploração da componente 
biofísica se faz para usos múltiplos da água e sob condições de crises hídricas 
e fenômenos de seca.

METODOLOGIA

Área de estudo
O Reservatório Epitácio Pessoa (Figura 2), localizado na Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba, foi construído na década de 1950, tem a segunda maior capacidade 
de armazenamento da Paraíba (466.525.964 m3) e é a principal fonte de água 
para o abastecimento público de 18 municípios paraibanos, entre eles, Campina 
Grande, segunda cidade mais populosa do estado. Além disso, possibilita a exe-
cução de atividades de irrigação e pesca (ANA, 2020b). 

A bacia de drenagem do reservatório é formada pela sub-bacia do Rio 
Taperoá e pela região do alto curso do Rio Paraíba, totalizando 13.828 km2. Está 
localizada inteiramente no semiárido brasileiro, caracterizado por baixos índices 
pluviométricos (média anual de aproximadamente 600 mm) e alta evapotrans-
piração potencial (média anual de aproximadamente 1.100 mm), o que colabora 
para que a região passe por secas hidrológicas (SILVA, 2014; SILVA et al., 2021).  

O reservatório vivenciou duas severas crises hídricas nas últimas décadas 
(1997–2003 e 2012–2017). Ambas tiveram como catalisador os anos com poucas 
chuvas, mas a ineficiência na gestão dos recursos agravou consideravelmente a 
situação (RÊGO et al., 2017). A segunda crise, mais crítica, ameaçou colapsar o 
serviço de abastecimento em 2017, o que não ocorreu graças ao aceleramento 
das obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF), que se tornou 
a única medida a curto prazo capaz de mitigar a problemática.

O Sistema Epitácio Pessoa tem a bacia de drenagem e o reservatório como 
principais elementos biofísicos. Compõem ainda o sistema: os múltiplos usuá-
rios e interessados em sua exploração ou preservação; os órgãos que atuam 
na gestão; conselhos, comitê de bacia e associações; e o ordenamento jurídico 

Fonte: elaborada pelos autores com base em AESA (2020).

Figura 2 – Localização do Reservatório Epitácio Pessoa.



4 Eng Sanit Ambient v. 28, e20220023, 2023

Silva, M.B.M. & Ribeiro, M.M.R.

e normativo multinível com impacto no reservatório. A Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA) é o órgão gestor, pois o reservatório 
foi construído com verbas da União, mesmo que os recursos hídricos do rio 
represado sejam de domínio estadual. Existe ainda um histórico de colabora-
ção da Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA) 
na gestão do reservatório. Ele é o órgão gestor das águas de domínio paraibano. 

Aplicação do arcabouço de robustez
A avaliação da robustez foi realizada por meio do arcabouço desenvolvido por 
Anderies, Janssen e Ostrom (2004) e refinado por Anderies, Barreteau e Brady 
(2019). A escolha do arcabouço deu-se por ele ter sido elaborado inicialmente 
para conseguir analisar sistemas de recursos naturais de uso compartilhado, 
como a água. A construção da aplicação ocorreu na busca pelas interações exis-
tentes entre os componentes: infraestrutura natural, usuários de recursos, pro-
vedores de infraestrutura pública e infraestrutura pública (Figura 1).

Anderies, Barreteau e Brady (2019), ao aperfeiçoar o arcabouço de robustez, 
desenvolveram uma lista de verbos para representar as interações (ou links) entre 
os componentes do sistema e de arquétipos para examinar a complexidade da 
governança (Tabela 1). Essas duas ferramentas (lista de verbos e os arquétipos) 
foram utilizadas neste trabalho para examinar o Sistema Epitácio Pessoa. Todas 
as interações são categorizadas em classes e subclasses (Figura 3), que auxiliam 
na identificação das vulnerabilidades, dos fluxos de informações disponíveis e das 
relações que permitem que os sistemas resistam a estresses por meio da mudança.

Cada interação foi identificada mediante uma análise documental no mate-
rial sobre o Sistema Epitácio Pessoa. Sempre que algo demonstrava uma ação 
entre um componente e outro do arcabouço, buscava-se um verbo na lista apre-
sentada por Anderies, Barreteau e Brady (2019) que representasse essa ação. Por 
exemplo, ao constatar-se as retiradas de água do reservatório pelos usuários, foi 
conveniente utilizar o verbo extrair para interação entre esses componentes e 
assim por diante. Em seguida, com a aplicação do arcabouço finalizada e ana-
lisada, procurou-se caracterizar o sistema em algum dos arquétipos elencados 
por Anderies, Barreteau e Brady (2019) comparando as características citadas 
pelos autores e o que se observou no sistema analisado.

A escala temporal de análise foi de 2012, o início da última crise hídrica, 
até 2021. Para fundamentar o detalhamento dos componentes do arcabouço 
e as interações, foram utilizados: publicações sobre o reservatório (artigos, 

dissertações e teses); dados institucionais, como informações sobre usuá-
rios outorgados e atas de reuniões do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraíba (CBH-PB) e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH); 
e a observação das reuniões e acordos firmados em processos de alocação 
negociada de água que ocorreram anualmente desde 2019. Foram conside-
radas as reuniões de alocação para o planejamento 2019–2020, 2020–2021 
e 2021–2022. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na Figura 4 se encontra a aplicação do arcabouço de robustez ao Sistema 
Epitácio Pessoa. De início, é possível observar que o arcabouço facilita a 
visualização das relações complexas e emaranhadas que existem entre os 
componentes da governança e como se dá o fluxo de recursos naturais e 
sociais, podendo ser esses recursos sociais, por exemplo, informações ou 
investimentos financeiros.

Nota-se que nenhuma interação se finaliza em si mesma e que o sistema 
funciona como uma cadeia de ações que levam a outras ações. Ao retirar algum 
link da estrutura, é possível inferir como isso afetaria a situação dos componen-
tes ou de outras interações. Exemplo disso é que, caso a infraestrutura pública 
se exima de cuidar da infraestrutura natural, o reservatório pode ser superex-
plorado, levando a uma situação de déficit de água ou colapso do sistema, algo 
que foi constatado com a pouca atuação das instituições envolvidas na gestão 
do Sistema Epitácio Pessoa e que serviu como propulsor da crise hídrica viven-
ciada na última década (RÊGO et al., 2017).

A ANA e o CBH-PB aparecem como provedores de infraestrutura pública 
e infraestrutura pública soft, porque, ao mesmo tempo que podem influenciar 
na elaboração de regras que regulamentam a exploração dos recursos hídricos 
e mantêm relação direta com os usuários de água no Sistema Epitácio Pessoa, 
também são responsáveis por criar e aprovar diretrizes que moldam a gestão 
e a governança da água em diferentes níveis de planejamento. Por exemplo, o 
CBH-PB no papel de provedor de infraestrutura pública pode provocar a ANA 
no papel de infraestrutura pública para que regularize novos usuários de recur-
sos. O papel do CBH-PB na governança também está relacionado à sua capa-
cidade de articulação entre os diferentes atores da bacia hidrográfica, aspecto 
determinante para uma governança de caráter participativo.

Tabela 1 – Arquétipos para sistemas socioecológicos e algumas de suas características.

Arquétipo Características do arquétipo*

I
Uso de recursos extrativos sem infraestrutura formal compartilhada. Exemplos: pescarias de livre acesso e pequenos grupos caçadores sem 

restrições de recursos.

II
Uso de recursos extrativos com infraestrutura formal compartilhada, mas a comunicação entre UR e PIP ocorre de forma informal. Exemplo: governança 

comunitária da pesca em pequena escala.

III
Uso de recursos extrativos e aumento de recursos com infraestrutura compartilhada formal e funções mais formalizadas para PIP. Semelhante ao 

arquétipo II, mas o papel dos PIP é mais proeminente e formalizado. Exemplo: sistemas de irrigação de pequena escala gerenciados em conjunto.

IV

Uma extensão do arquétipo III, mas agora IP (o ambiente construído) e PIP começam a dominar os processos de feedback e a lógica que conduz a 

dinâmica de longo prazo do sistema. IP, tanto hard quanto soft, é mais complexo do que no arquétipo III. Embora o sistema seja complexo, os RU são 

relativamente homogêneos quanto ao uso de IN e seus objetivos. Exemplo: gestão de recursos modernos utilizando várias agências.

V

Uma extensão do arquétipo IV com grupos heterogêneos de UR com diferentes objetivos e interações com a IN, vários sistemas de recursos inter-

relacionados e vários grupos de PIP operando em diferentes níveis organizacionais. Diferentes objetivos e usos de IN causam conflito entre os grupos 

de UR. Os PIP enfrentam problemas em escalas local, regional, nacional e global. Exemplo: Economias regionais.

*Para mais detalhes sobre os arquétipos, suas características e exemplos, consultar Anderies, Barreteau e Brady (2019); UR: usuários de recursos; IP: infraestrutura pública; IN: 

infraestrutura natural; PIP: provedores de infraestrutura pública.
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Fonte: elaborada pelos autores com base em Anderies, Barreteau e Brady (2019).

Figura 3 – Classes e subclasses para categorizar e analisar as interações existentes.

ANA: Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico; AESA: Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba; CBH-PB: Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba; CNRH: Conselho Nacional de Recursos Hídricos; CERH: Conselho Estadual de Recursos Hídricos; DNOCS: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas.

Figura 4 – Arcabouço de robustez para o Sistema Epitácio Pessoa.
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Fonte: elaborada pelos autores com dados espacializados do Monitor de Secas (2021).

Figura 5 – Fenômenos das secas na bacia de drenagem do Reservatório Epitácio Pessoa.

Atuar na gestão dos recursos hídricos e na governança da bacia hidro-
gráfica como um todo, promovendo, por exemplo, articulação entre os 
diferentes atores da bacia, é o aspecto determinante para uma governança 
participativa.

No arcabouço de robustez, de forma implícita, identifica-se a importância 
de alguns intrumentos de gestão presentes na PNRH (BRASIL, 1997) e como 
eles ordenam a relação entre os componentes do sistema. A outorga é perce-
bida entre infraestrutura pública → usuários de recursos, pois é responsável 
por conceder ou negar o direito de uso da água, assim como controlar a quan-
tidade de usuários. O sistema de informações de recursos hídricos é essencial 
para possibilitar boa parte do fluxo de informações, como entre infraestru-
tura natural → infraestrutura pública → provedores de infraestrutura pública. 
O plano de recursos hídricos constitui o instrumento utilizado para planejar o 
fornecimento e a extração de recursos entre infraestrutura natural → usuários 
de recursos, mas o plano da bacia encontra-se desatualizado; ele é de 2001 e 
não passou por atualizações. A cobrança pode aparecer, de forma implícita, na 
interação que indica investimento nos provedores de infraestrutura pública, 
demonstrando que parte do valor cobrado aos usuários de recursos será dire-
cionada para o fortalecimento institucional. A Resolução ANA nº 98, de setem-
bro de 2021, delega da ANA (orgão gestor dos recursos hídricos do reservató-
rio) para a AESA (orgão gestor dos recursos hídricos de domínio da Paraíba) 
a cobrança dos usos outorgados do reservatório. A AESA já realiza a cobrança 
pelo uso da água de domínio estadual e passou a realizá-la também no Sistema 
Epitácio Pessoa em março de 2022 (ANA, 2022).

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), o CERH e o CBH-PB 
aparecem na estrutura por suas decisões afetarem indiretamente a governança 
do Sistema Epitácio Pessoa. Em contrapartida, observa-se que nas atas das reu-
niões dessas entidades as problemáticas do reservatório não foram abordadas 
com a atenção necessária, algo também constatado em outros estudos (BANCO 
MUNDIAL, 2018; BEZERRA; VIEIRA; RIBEIRO, 2021). Dessa forma, são are-
nas importantes para a situação dos recursos hídricos, mas com capacidade 
institucional com pouco impacto direto nas complexidades associadas ao sis-
tema analisado. Os papéis na governança da água de cada uma dessas entida-
des presentes no arcabouço podem ser mais bem explorados em ANA (2020a).

Metade das setas que indicam as interações é classificada como de estado 
quantitativo, ou seja, aumenta ou diminui algo em algum dos elementos do arca-
bouço de robustez. Parte está associada às águas do reservatório (extrair, fornecer, 
restringir), e outra, ao fluxo de informações e a fatores sociais que impactam os 
componentes (informar, atrair, investir). Também são consideráveis os links que 
indicam capacidade de modificação (setas azuis), como na relação provedores 
de infraestrutura pública → usuários de recursos, em que a lógica de consumo 
dos usuários pode ser alterada por meio de orientações e responsabilizações.

A grande maioria das interações (63,7%) indica caminhos que podem levar 
a resultados satisfatórios para algumas das partes ou ambas, visto que foram 
categorizadas nas subclasses positiva, positiva de primeira ordem e positiva 
de segunda ordem. As interações que resultam em aspectos negativos (18,2%) 
estão relacionadas a: estresses exógenos na dimensão ecológica; exploração do 
corpo hídrico; negação de outorgas para direito de uso da água; e restrições no 
fornecimento, que podem causar danos ou incômodos aos usuários, como na 
interrupção dos usos para irrigação e nos severos racionamentos a que foram 
submetidos os municipícios abastecidos pelo reservatório (RÊGO et al., 2017). 
A identificação dessas interações com caráter negativo pode indicar janelas de 
oportunidade para a governança atuar na tentativa de minimizá-las. 

Muito importante observar que o sistema analisado não está isolado, assim 
como nenhum outro está. Os links 7 e 8 (Figura 1) demonstram isso ao permi-
tir reconhecer que haverá impacto de fatores exógenos na infraestrutura natu-
ral e construída, assim como na humana e social. Na dimensão ecológica, o 
volume de água do reservatório sofre estresse com os eventos de seca, como os 
que impactaram a bacia de drenagem do reservatório (Figura 5). Esses impac-
tos pela seca também são importantes se ocorridos na Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco, que atualmente é uma exportadora de água para o Epitácio 
Pessoa por meio do PISF. Os cenários de mudanças climáticas também se fir-
mam como condicionantes nesse sentido, pois podem tornar as secas mais 
duradouras (IPCC, 2021). 

Na dimensão humana, novos usuários poderão ser atraídos com o aumento 
da população nos centros urbanos e até mesmo incentivos econômicos para 
agricultura, como os programas governamentais de crédito fundiário. Fatores 
exógenos podem também ser relevantes para os provedores de infraestrutura 
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pública por meio de investimentos financeiros, colaborando para a institucio-
nalização e o fortalecimento de órgãos envolvidos na governança. Esse último 
fator é percebido por meio de iniciativas como o Programa de Consolidação 
do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (ANA, 2013) e o Programa Nacional 
de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas (ANA, 2016), que têm 
despendido recursos financeiros para o estado da Paraíba e para a bacia em que 
o Sistema Epitácio Pessoa está situado.

Considerando fatores catalisadores de mudanças sistêmicas, Silva et al. 
(2021) simularam distintos cenários para o Sistema Epitácio Pessoa, supondo 
aumento populacional, mudanças no uso do solo da bacia de drenagem e alte-
rações no comportamento das precipitações. Tanto no cenário mais pessimista 
como no otimista, o reservatório tem chances de chegar ao volume morto no 
período entre 2020 e 2030, mesmo levando em consideração o aporte do PISF. 
Isso aponta para a necessidade de uma governança capaz de transformar-se e 
adaptar-se diante das incertezas (ARMITAGE; LOË; PLUMMER, 2012; PAHL-
WOSTL, 2017). O arcabouço de robustez pode facilitar a visualização de ini-
ciativas que favoreçam mudanças a serem projetadas para conseguir responder 
aos estresses, adicionando ou modificando interações para tornar o Sistema 
Epitácio Pessoa mais robusto e, portanto, capaz de suportar impactos e man-
ter certo desempenho.

De acordo com a criação de arquétipos proposta por Anderies, Barreteau 
e Brady (2019), o Sistema Epitácio Pessoa pode ser classificado como complexo 
(arquétipo 5, Tabela 1). Isso se justifica visto que a infraestrutura pública e os 
provedores de infraestrutura pública dominam os processos de feedback (ou 
fluxo de informações), e os usuários são múltiplos, pois são vários os muni-
cípios abastecidos com a água armazenada, os irrigantes cadastrados e pesca-
dores. Assim, também são muitos os objetivos no que se refere à água e aos 
PIP envolvidos na governança. Além disso, o Sistema Epitácio Pessoa está 
integrado a diversos outros sistemas, seja o composto da Bacia Hidrográfica 
do Rio São Francisco, seja os que são formados por reservatórios a montante 
e a jusante (NUNES; RIBEIRO, 2021). A composição institucional também é 
bastante complexa e com PIP operando em diferentes níveis organizacionais 
(SILVA; RIBEIRO, 2021). Toda essa estruturação é facilitadora de conflitos e 
exige uma governança capaz de gerir o emaranhamento de instituições, regras 
e fatores exógenos. 

Em vista disso, os princípios institucionais de Ostrom (1990) são funda-
mentais para construir uma governança da água robusta e sustentável. Anderies, 
Barreteau e Brady (2019) afirmam que os princípios de Ostrom e o arcabouço 
de robustez são complementares e juntos oferecem maior compreensão das 
estruturas de governança. Dessa forma, integrar as duas análises é de grande 
relevância para que sistemas hídricos, como o Sistema Epitácio Pessoa, consi-
gam identificar fragilidades na governança da água e aperfeiçoá-la. 

Nesse sentido, Silva (2014) percebeu que a política hídrica e o sistema 
de gestão associados ao reservatório estavam alinhados com os princípios de 
Ostrom, mas ainda havia dificuldade na implementação dos instrumentos de 
gestão no momento em que a análise foi realizada, gerando obstáculos para o 
monitoramento e sanções. A fragilidade na participação para tomada de decisão 
foi outro obstáculo encontrado pelos autores e que dificultava a capacidade de 
adaptação do sistema. Esses aspectos apresentam melhor desempenho atual-
mente com o recente processo de alocação negociada de água, que atrai ampla 
participação dos usuários e instituições e exige monitoramento do reservatório 
(ANA, 2020b). A metodologia e o envolvimento dos atores para colaborar com 

a governança da água no Sistema Epitácio Pessoa, por meio da alocação, conse-
guiram ser satisfatórios mesmo durante o cenário de pandemia (2020–2021), 
demonstrando a capacidade de consolidação dessa ferramenta de planejamento. 

Observa-se, por fim, que mesmo um sistema hídrico local pode apresentar 
elevada complexidade para a governança da água e que, portanto, a comple-
xidade não deve ser associada apenas à escala espacial de aplicação, pois são 
múltiplos os aspectos envolvidos. Além disso, deve-se evitar colocar os compo-
nentes sociais (provedores de infraestrutura pública e usuários de recursos) em 
segundo plano da análise, pois o arcabouço de robustez deixa clara a importân-
cia desses componentes na composição da governança da água. 

Silva (2014) explica que havia a ilusão de que o principal desencadeador 
das crises hídricas no Sistema Epitácio Pessoa eram os fenômenos de seca, 
quando estudos (SILVA, 2014; RÊGO et al., 2017; BANCO MUNDIAL, 2018) 
apontam que de fato era a falta de gestão. A variabilidade climática e os even-
tos extremos de secas associados a longos períodos de estiagem são caracte-
rísticas intrínsecas ao semiárido brasileiro e que podem se intensificar com as 
mudanças climáticas. Assim, essas características podem ser catalisadoras das 
crises, mas não são as principais responsáveis por elas. Por isso, precisam ser 
assimiladas pela governança da água.

Esse ponto de vista é moderno e necessário (PAHL-WOSTL, 2015), colo-
cando na pauta do gerenciamento dos recursos hídricos não só a quantidade 
de água disponível ou estimada e os fatores climáticos e hidrológicos, mas 
também as relações sociais e institucionais envolvidas no processo de explo-
ração e conservação. 

Um primeiro passo nesse sentido se dá na mudança da forma de tomada de 
decisão, saindo de um modelo baseado em uma gestão puramente tecnocrática 
para um modelo sustentável, em que são levadas em consideração as dimen-
sões ambiental, cultural, social, espacial e econômica. O processo de alocação 
negociada de água que vem sendo realizado tem colaborado nesse aspecto, e 
mais ações podem ser pensadas e implementadas com o auxílio de ferramen-
tas heurísticas como a que foi utilizada nesta pesquisa.

CONCLUSÕES
Este artigo teve como principais objetivos avaliar a composição de um sistema 
hídrico local situado no semiárido e fazer considerações sobre sua governança. 
O Sistema Epitácio Pessoa mostrou-se complexo, com muitos usuários e pro-
vedores de infraestrutura pública associados ao arranjo institucional, fator 
responsável por dinamizar ainda mais as interações entre os componentes da 
governança, o que exige muita coordenação entre todo o sistema. 

O arcabouço de robustez de sistemas socioecológicos apresentou-se efi-
ciente como ferramenta metodológica e permitiu identificar diferentes aspectos 
acerca da governança da água em um sistema hídrico de nível local. Exemplo 
disso são as reflexões sobre os impactos dos fatores exógenos no sistema, seja 
na dimensão ecológica, seja na social. Foi possível organizar o arcabouço e 
assim entender quais interações podem ser negativas para os componentes do 
sistema e, consequentemente, para a governança. Além disso, o arcabouço uti-
lizado permitiu visualizar as principais instituições participantes do sistema de 
governança e suas relações com outros componentes do sistema, bem como 
analisar seus impactos na gestão de recursos de sistemas socioecológicos. A 
ferramenta mostra-se relevante, também, por admitir o acoplamento a outras 
análises, como a que pode ser feita com os princípios de Ostrom.
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